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Dispõe sobre a inviolabilidade da liberdade religiosa como direito fundamental, nas 
entidades religiosas do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Ficam as entidades religiosas autorizadas a fixar em todas as dependências de 
entrada, avisos com os seguintes dizeres: 

Advertimos às autoridades municipais sobre o que diz a Constituição: 

É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício 
dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias. 

Constituição Federal de 1988, artigo 5, VI. 

Parágrafo único. Os avisos de proselitismo mencionados no caput deste diploma 
deverão ser confeccionados em material durável, para a fixação permanente. 

Art. 2º As entidades religiosas poderão buscar parcerias ou receber doações para 
referida confecção do material. 

Parágrafo único. As entidades religiosas também poderão disponibilizar o referido aviso 
de proselitismo em seus murais, sítios eletrônicos, em notas de rodapés de seus materiais, em 
eventuais cartilhas distribuídas aos fiéis e em outros meios de comunicação utilizados pela 
entidade religiosa, voltados à divulgação, as informações constantes no referido aviso acerca 
da liberdade religiosa como direito fundamental, conforme previsto no artigo. 5º, VI da 
Constituição Federal. 

Art. 3º Fica vedada à administração pública direta e indireta e a qualquer cidadão violar 
a liberdade religiosa ou censurá-la, nem constranger ou intimidar religiosos no exercício da sua 
fé, sob pena de multa de R$ 700,00 (setecentos reais), aumentada em 100% (cem por cento) 
no caso de reincidência. 
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Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/12/2021, p. 139 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
 


